
MANIFESTAÇÃO 

Processo n.º 06/2026 – Dispensa n.º 05/2026 

 

Em atenção ao parecer jurídico exarado nos autos, apresenta-se a presente 

manifestação para ponderação acerca da interpretação conferida ao item 3.3 do 

Aviso de Contratação Direta e seus reflexos sobre o aproveitamento dos 

orçamentos obtidos na fase preparatória do processo. 

Inicialmente, cumpre destacar que a Autarquia realizou pesquisa de preços junto 

a fornecedores do ramo, obtendo três orçamentos para composição do valor 

estimado da contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

Posteriormente, foi promovida a divulgação do Aviso de Contratação Direta por 

meio do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, ocasião em que 

foram apresentadas propostas com valores inferiores aos constantes da 

pesquisa inicial. Contudo, após análise da documentação e das condições 

exigidas para contratação, verificou-se que tais propostas não atendiam aos 

requisitos estabelecidos, motivo pelo qual as empresas foram desclassificadas. 

O parecer jurídico concluiu pela impossibilidade de aproveitamento dos 

orçamentos obtidos na fase inicial, fundamentando-se no item 3.3 do Aviso de 

Contratação Direta, o qual dispõe: 

"3.3 Não serão aceitas propostas de proponentes que já a apresentaram quando 

da realização de pesquisa de preços direta com ao menos 03 (três) fornecedores 

na forma da lei, na abertura do processo, uma vez que não haverá a etapa de 

disputa de lances." 

Respeitosamente, entende-se possível interpretação diversa daquela adotada 

no parecer. 

Observa-se que a cláusula em questão não estabelece a invalidação, exclusão 

ou desconsideração dos orçamentos obtidos na fase de pesquisa de preços, 

tampouco prevê impedimento à futura contratação das empresas que 

participaram da consulta inicial. 

A redação adotada limita-se a consignar que não seriam aceitas propostas 

de proponentes que JÁ as haviam apresentado quando da realização da 

pesquisa de preços, circunstância que se justifica pela inexistência de 

etapa de disputa de lances. 

Nesse sentido, a vedação constante do item 3.3 aparenta estar direcionada à 

apresentação de novas propostas durante a fase de divulgação do Aviso de 

Contratação Direta, não havendo previsão expressa de que os orçamentos 

regularmente obtidos e já integrantes dos autos perderiam sua validade ou 



deixariam de poder ser considerados pela Autarquia após a análise das 

propostas recebidas por intermédio do PNCP. 

Tal interpretação ganha relevo pelo fato de que as empresas consultadas na fase 

preparatória observaram integralmente a regra editalícia e não apresentaram 

novas propostas durante o período de divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, justamente porque o instrumento convocatório informava que tais 

propostas não seriam aceitas. Assim, a cláusula produziu os efeitos para os 

quais foi instituída, sem que dela decorra, de forma expressa, a desconsideração 

dos orçamentos anteriormente apresentados 

Destaca-se, ainda, que as empresas consultadas na fase preparatória 

observaram integralmente a regra editalícia, abstendo-se de apresentar novas 

propostas durante a fase de divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

justamente porque o item 3.3 informava que tais propostas não seriam aceitas. 

Assim, interpretar posteriormente a mesma cláusula como impedimento absoluto 

ao aproveitamento dos orçamentos anteriormente apresentados pode conduzir 

a consequência não expressamente prevista no instrumento convocatório, qual 

seja, a exclusão integral dos fornecedores que participaram da pesquisa de 

preços, ainda que estes tenham observado fielmente as regras estabelecidas 

pela Autarquia. 

Ademais, a competitividade do procedimento foi efetivamente assegurada pela 

publicação do Aviso de Contratação Direta no PNCP, fato comprovado pelo 

recebimento de propostas de outros interessados. A posterior desclassificação 

dessas propostas decorreu do não atendimento aos requisitos exigidos para 

contratação, e não da ausência de competição ou de participação do mercado. 

Dessa forma, entende-se que a interpretação do item 3.3 pode ser realizada de 

forma restritiva, limitando seus efeitos à vedação de apresentação de novas 

propostas pelos fornecedores anteriormente consultados, sem que isso implique, 

necessariamente, a desconsideração dos orçamentos regularmente obtidos e 

juntados aos autos na fase preparatória. 

Nessa linha, salvo melhor juízo, não se identifica no texto do item 3.3 disposição 

expressa que determine a invalidação dos orçamentos iniciais ou impeça seu 

aproveitamento, desde que observados os requisitos legais pertinentes quanto 

à validade da pesquisa de preços e à compatibilidade do objeto contratado. 

Diante do exposto, submete-se a presente manifestação para reavaliação do 

entendimento adotado, considerando a possibilidade de aproveitamento dos 

orçamentos regularmente obtidos na fase preparatória, tendo em vista que a 

vedação constante do item 3.3 aparenta restringir-se à apresentação de novas 

propostas pelos fornecedores previamente consultados, não alcançando, de 

forma expressa, os orçamentos já integrantes do processo administrativo. 



Para concluir, se a interpretação pretendida fosse a de impedir qualquer 

aproveitamento dos orçamentos obtidos na pesquisa de preços, o item 3.3 

deveria ter consignado expressamente que “os fornecedores consultados na 

fase preparatória estariam impedidos de participar da contratação ou que seus 

orçamentos não poderiam ser considerados para fins de julgamento”, o que não 

ocorreu. 

 

Gostaria ainda de frisar:  

Se a intenção fosse invalidar ou desconsiderar as propostas da pesquisa 

de preços, qual seria a finalidade de tê-las coletado e juntado aos autos? 

Onde exatamente o item 3.3 determina a desconsideração ou invalidação 

dos orçamentos obtidos na pesquisa de preços? 
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